
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.221.069 - RS (2010/0208636-7)
  

RELATOR : MINISTRO TEORI ALBINO ZAVASCKI
AGRAVANTE : HIPOLITO GARCEZ LUCENA E OUTROS
ADVOGADO : THIAGO CECCHINI BRUNETTO E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIÃO 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. JUROS DE 
MORA DEVIDOS PELA FAZENDA PÚBLICA. APLICAÇÃO 
IMEDIATA, SEM EFEITO RETROATIVO. MATÉRIA DECIDIDA 
PELA CORTE ESPECIAL NO RESP 1.205.946/SP.
1. A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, ao apreciar o REsp 
1.205.946/SP, Min. Benedito Gonçalves, julgado em 20/10/2011, sob o 
regime do art. 543-C do CPC, firmou o entendimento segundo o qual as 
disposições do art. 5º da Lei 11.960/09, sobre juros e correção 
monetária, têm sua aplicação sujeita ao princípio tempus regit actum, a 
significar que: (a) são aplicáveis para cálculo de juros e correção 
monetária incidentes em relação ao período de tempo a partir de sua 
vigência, inclusive aos processos em curso; e (b) relativamente ao 
período anterior, tais acessórios devem ser apurados segundo as normas 
então vigentes.
2. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a 
Egrégia PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar 
provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros 
Napoleão Nunes Maia Filho (Presidente), Benedito Gonçalves e Francisco Falcão votaram com o 
Sr. Ministro Relator. 

Licenciado o Sr. Ministro Arnaldo Esteves Lima.

Brasília, 14 de fevereiro de 2012

MINISTRO TEORI ALBINO ZAVASCKI 
Relator
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RELATÓRIO

 O EXMO. SR. MINISTRO TEORI ALBINO ZAVASCKI: 
  Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão cuja ementa é a seguinte:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. 
INEXISTÊNCIA. RECURSO ESPECIAL. JUROS DE MORA DEVIDOS PELA FAZENDA 
PÚBLICA. APLICAÇÃO IMEDIATA, SEM EFEITO RETROATIVO. MATÉRIA DECIDIDA 
PELA CORTE ESPECIAL, NO RESP 1.205.946/SP. EMBARGOS À EXECUÇÃO. DUPLA 
CONDENAÇÃO EM VERBA HONORÁRIA. POSSIBILIDADE. PRECEDENTE DA CORTE 
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211 DO STJ. 
RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE PROVIDO (fl. 429).

  Sustentam os agravantes, em suma, que (a) "é a data do ajuizamento da ação coletiva que 
deu origem ao título executivo - ou seja, a data do ingresso da ação condenatória e não a data do 
ingresso da execução - que há de nortear a incidência ou não do disposto na Medida Provisória 
2.180/2001" (fl. 440); (b) não merece prosperar a incidência da taxa de juros moratórios de 6% 
ao ano, pois o critério adotado pelos exequentes foi "o de apurar juros moratórios de 12% ao ano 
até 31.07.2001 - data da vigência da Medida Provisória 2.180-35/2001, e a partir de então, 6% 
anuais" (fl. 442). 
  É o relatório.  
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EMENTA
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. JUROS DE 
MORA DEVIDOS PELA FAZENDA PÚBLICA. APLICAÇÃO 
IMEDIATA, SEM EFEITO RETROATIVO. MATÉRIA DECIDIDA 
PELA CORTE ESPECIAL NO RESP 1.205.946/SP.
1. A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, ao apreciar o REsp 
1.205.946/SP, Min. Benedito Gonçalves, julgado em 20/10/2011, sob o 
regime do art. 543-C do CPC, firmou o entendimento segundo o qual as 
disposições do art. 5º da Lei 11.960/09, sobre juros e correção 
monetária, têm sua aplicação sujeita ao princípio tempus regit actum, a 
significar que: (a) são aplicáveis para cálculo de juros e correção 
monetária incidentes em relação ao período de tempo a partir de sua 
vigência, inclusive aos processos em curso; e (b) relativamente ao 
período anterior, tais acessórios devem ser apurados segundo as normas 
então vigentes.
2. Agravo regimental a que se nega provimento. 

  
  

VOTO

 O EXMO. SR. MINISTRO TEORI ALBINO ZAVASCKI (RELATOR):
1.  A decisão agravada, no que importa ao presente recurso, é do seguinte teor:

2.  Não há nulidade por omissão no acórdão que decide de modo integral e com 
fundamentação suficiente a controvérsia posta. Foi o que ocorreu no caso: o Tribunal de 
origem julgou, com fundamentação suficiente, a matéria devolvida à sua apreciação. 

3.  Relativamente aos arts. 467, 468, 473 e 474 do CPC, o recurso especial não pode ser 
conhecido, já que sobre as matérias de que tratam essas normas não houve emissão de juízo 
pelo acórdão recorrido, mesmo com a oposição de embargos de declaração, aplicando-se, no 
caso, a orientação inserta na Súmula 211/STJ, ante a falta do necessário prequestionamento. 

4.  A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, ao apreciar o REsp 1.205.946/SP, Min. 
Benedito Gonçalves, julgado em 20/10/2011, sob o regime do art. 543-C do CPC, firmou o 
entendimento segundo o qual as disposições do art. 5º da Lei 11.960/09, sobre juros e 
correção monetária, têm sua aplicação sujeita ao princípio tempus regit actum, a significar que: 
(a) são aplicáveis para cálculo de juros e correção monetária incidentes em relação ao período 
de tempo a partir de sua vigência, inclusive aos processos em curso; e (b) relativamente ao 
período anterior, tais acessórios devem ser apurados segundo as normas então vigentes. 
Considerada a especial eficácia vinculativa desse julgado (CPC, art. 543, § 7º), impõe-se sua 
aplicação, nos mesmos termos, aos casos análogos. 
  Por outro lado, "Conforme o entendimento jurisprudencial do STJ, a alíquota dos juros 
moratórios é de 6% ao ano nas condenações impostas a Fazenda Pública depois da vigência da 
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MP n. 2.180-35/01, mesmo que o objeto da demanda se refira (...) a prestações de natureza 
alimentar" (REsp 1.190.305/MG, 2ª T., Min. Mauro Campbell Marques, DJe de 12/11/2010). 
  Por estar em harmonia com o entendimento jurisprudencial acima demonstrado - no 
sentido de que o percentual de juros de mora a ser aplicado é o de 6% ao ano por se tratar de 
verba remuneratória devida a servidor público -, o acórdão recorrido não merece reparos, 
ainda que tenha entendido, a princípio, que o art. 1º-F da Lei 9.494/97 é aplicável somente em 
relação às demandas ajuizadas após a sua vigência (no caso concreto a demanda foi ajuizada 
após a edição da MP 2.180-35/2001). 

  O agravo regimental não traz qualquer subsídio apto a alterar esses fundamentos, razão pela 
qual deve ser mantido incólume o entendimento da decisão agravada. 

2.  Diante do exposto, nego provimento ao agravo regimental. É o voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2010/0208636-7 REsp 1.221.069 / RS

Números Origem:  00041729520084047100  200871000041728

EM MESA JULGADO: 14/02/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  TEORI ALBINO ZAVASCKI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocurador-Geral da República
AUSENTE

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : HIPOLITO GARCEZ LUCENA E OUTROS
ADVOGADO : GLÊNIO LUÍS OHLWEILER FERREIRA E OUTRO(S)
RECORRIDO : UNIÃO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios - Adicional por Tempo de Serviço

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : HIPOLITO GARCEZ LUCENA E OUTROS
ADVOGADO : THIAGO CECCHINI BRUNETTO E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIÃO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho (Presidente), Benedito Gonçalves e 
Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Licenciado o Sr. Ministro Arnaldo Esteves Lima.
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